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RESUMO

O presente trabalho busca compilar literatura sobre reincidência criminal no Brasil, especificando métricas 

de reincidência e identificando quais intervenções funcionam no processo de reintegração dos apenados. 

1  Este artigo deriva de Trabalho de Conclusão de Curso defendido por um dos autores.

2  Agradeço à professora Georgeana Silveira e ao professor Guilherme Irffi, que, durante a pandemia, foram meu pilar na universidade 
e, até hoje, seguem me inspirando a ser um economista tão profissional quanto eles.
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Ao longo da pesquisa, ficou clara a ausência de evidência empírica para os programas de ressocialização 

disponíveis no Brasil, o que motivou a exploração da literatura estrangeira. Utiliza-se, então, a metodologia 

de revisão bibliográfica baseada no escore de Maryland, referência em segurança pública baseada em 

evidências. Foram encontrados 75 programas, dos quais 31 se enquadram nos critérios de inclusão, 17 

têm escore mínimo para avaliação e 8 demonstram efeitos positivos na reintegração. Dessa forma, essas 

intervenções podem ser replicadas e avaliadas no Brasil, de forma a averiguar a validade externa desses 

programas, que servem de ponto de partida para os gestores locais.

Palavras-Chave: Reincidência criminal. Políticas públicas. Políticas penais. Prisões. 

CRIMINAL RECIDIVISM: SYSTEMATIC LITERATURE REVIEW ON PROGRAM EVALUATION

ABSTRACT

This paper aimed to compile literature on criminal recidivism in Brazil, specifying recidivism metrics and 

identifying which interventions work in reintegrating inmates. Throughout the research, the absence of 

empirical evidence for the re-socialization programs available in Brazil became evident, which motivated 

the exploration of foreign literature. The methodology of bibliographic review, based on the Maryland 

score, a reference in evidence-based public security, was then used. In our research 75 programs were 

found, of which 31 met the inclusion criteria, 17 had a minimum score for evaluation, and 8 demonstrated 

positive effects in reintegration. Thus, these interventions can be replicated and evaluated in Brazil to 

verify the external validity of these programs, which serve as a starting point for local managers.

Keywords: Recidivism. Public policy. Penal policies. Prisons. 

INTRODUÇÃO

A criminalidade no Brasil há muito desafia o poder público a instituir políticas efetivas de combate e prevenção 

(Cerqueira; Ferreira; Bueno, 2021; Irffi, 2020). Em especial, o crescimento do crime organizado e sua atuação 

dentro das penitenciárias ameaçam continuamente a liberdade da sociedade civil (Rodrigues; Rezende, 2022). 

Assim, é essencial entender os mecanismos que levam à participação no crime para evitar perpetuação e 

agravamento do problema, o que exige, dentre outras medidas, aprimorar o processo de ressocialização.

O papel da prisão é descrito no art. 1º da Lei de Execução Penal (LEP): “A execução penal tem por 

objetivo efetivar as disposições de sentença ou decisão criminal e proporcionar condições para a 

harmônica integração social do condenado e do internado” (Brasil, 1984). Nesse sentido, são diversos 

os indicadores de comportamento dos presos antes, durante e depois de sua soltura, como os números 

de episódios violentos dentro da prisão, proeminência de comportamentos sexuais de risco, incidência 

de comportamentos antissociais, empregabilidade, envolvimento com drogas etc. Entretanto, destaca-

se a importância do estudo das taxas de reincidência criminal junto da análise de seus determinantes, 

porque, se confiáveis e bem descritas, se tornam uma medida da eficácia da execução penal e das políticas 

públicas voltadas aos egressos desse sistema (Ipea, 2015).

O sistema penitenciário, se não for capaz de ressocializar os apenados, pode corroborar para um ciclo 

inercial em que os detentos entram em contato com o crime organizado dentro dos presídios e seguem 

vinculados a atividades criminosas (Rodrigues; Rezende, 2022). Mesmo sendo o 3º país em população 

carcerária e o 13º com maior taxa de aprisionamento, segundo o World Prison Brief (2022), percebe-se a 



278 SUMÁRIORev. bras. segur. pública   |   São Paulo v. 19, n. 1, 276-299, fev/mar 2025

ARTIGO

Reincidência criminal: revisão sistemática da literatura 
de avaliação de programas

Pedro Reis Lima, Georgeana Amaral Maciel da Silveira, 
Guilherme Irffi e Walacy Maciel de Oliveira

persistência de altas taxas de criminalidade no Brasil (Cerqueira; Ferreira; Bueno, 2021). Dados do estudo 

mais amplo e recente disponível para o Brasil apontam taxa média de reincidência de 37,6% (Carrillo et al., 

2022), sugerindo que há margem para melhorias no processo de ressocialização.

Com a finalidade de combater eficientemente a reincidência criminal, fica clara a necessidade de conhecer 

e implementar políticas públicas baseadas em evidências, de modo a fazer o melhor uso possível dos 

recursos alocados em segurança pública. Sendo assim, se objetiva, neste artigo, fazer levantamento da 

literatura disponível, além de conhecer as diferentes métricas de reincidência, analisar disponibilidade e 

qualidade das avaliações de impacto de programas/intervenções sobre reintegração social, e compilar a 

evidência sobre o que realmente funciona para inibir o retorno ao crime.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

CONCEITO DE REINCIDÊNCIA CRIMINAL

Um dos desafios de mensurar a reincidência está na sua definição, o que torna a literatura pouco 

homogênea. Um indicador de reincidência deve estabelecer: tempo entre condenações, isto é, a janela 

temporal de acompanhamento do indivíduo; retorno provisório ou definitivo à prisão; se o segundo delito 

precisa ser da mesma natureza do primeiro; se delitos ocorridos após fugas são computados etc.

Há classificações várias para os possíveis tipos de reincidência criminal, que Julião (2020) busca sintetizar 

em 4 tipos: genérica, legal, penitenciária e criminal. O autor defende que, independentemente dos 

problemas e das definições conceituais de reincidência, se o conceito é mensurado da mesma forma ao 

longo do tempo, a comparação tem validade. Mais abrangente, porém, é a categorização de Capdevila e 

Puig (2009), descrita no Quadro 1, a seguir. 

QUADRO 1
Graduação dos tipos de reincidênciaQuadro 1: Graduação dos tipos de reincidência 

Tipo de reincidência Definição 

i. Reincidência por autoculpa novo delito declarado pelos próprios perpetradores. 

ii. Reincidência policial a partir da segunda detenção da mesma pessoa por outros delitos. 

iii. Reincidência penal a partir do segundo processo da mesma pessoa por outros delitos. 

iv. Reincidência judicial a partir da segunda condenação da mesma pessoa. 

v. Reincidência penitenciária a partir de segundo ingresso em uma penitenciária. 

vi. Reincidência jurídica a partir do segundo processamento do mesmo indivíduo por nova 
prática de crime do mesmo título no Código Penal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Quadro 2: Literatura de mensuração da reincidência criminal no Brasil 

Fonte: Capdevila e Puig (2009).
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Em razão da variabilidade de conceitos de reincidência entre os trabalhos, a comparação e a replicação de 

resultados nessa área de estudo são tarefas árduas.

ANÁLISE DA REINCIDÊNCIA CRIMINAL NO BRASIL

A divulgação de informações acerca de reincidência nas prisões tem sido débil, tendo o último censo 

penitenciário acontecido em 1995 (Julião, 2020). Outro desafio é o fato de que a pesquisa brasileira não 

seguiu apenas uma metodologia de reincidência, o que gera uma descontinuidade dos dados ao longo do 

tempo e entre localidades, dificultando o estudo do tema.

A pesquisa de Adorno e Bordini (1986) defendeu a divulgação de informações baseadas em pesquisas 

empíricas, tendo como objetivos específicos avaliar o indicador de reincidência e analisar o perfil social 

dos reincidentes. Suas hipóteses eram de que a reincidência no Estado seria alta e de que os perfis dos 

reincidentes e não reincidentes seriam distintos. Os autores usaram dados extraídos da Coordenadoria 

dos Estabelecimentos Penitenciários do Estado de São Paulo, do período de janeiro de 1974 a dezembro 

de 1985, e consideraram reincidente criminal o indivíduo que tivesse condenação anterior por crime 

sentenciado e julgado, independentemente do tipo de delito ou condenação por novo crime ou 

contravenção penal, no prazo de 5 anos do cumprimento de pena anterior. Por fim, constataram similitude 

dos perfis de reincidentes e não reincidentes (considerando cor, ocupação, escolaridade, periculosidade3 

etc.), e que o índice de reincidência foi de 46,03%. Além dessas características, afirmam não ser possível 

descrever os mecanismos que presidem a produção da reincidência penitenciária e que, a princípio, não 

teriam relação com as práticas reabilitadoras do sistema penitenciário.

Lemgruber (1989), por sua vez, administrou uma pesquisa dimensionando a reincidência no estado do 

Rio de Janeiro e identificando o perfil do reincidente em comparação com o do não reincidente. Dessa 

vez, é utilizada metodologia de reincidência penitenciária (Capdevila; Puig, 2009), mas sem definição de 

janela de tempo; logo, indivíduos com mais tempo desde o primeiro delito teriam mais oportunidades 

de reincidir, gerando viés. Os dados vieram do Departamento Geral do Sistema Penal do Rio de Janeiro, 

coletados no segundo semestre de 1988, sendo amostra aleatória de 5% dos detentos no Rio de Janeiro, 

com segmentação por idade, totalizando 8.269 homens e 251 mulheres privados de liberdade. A autora 

esperava que a taxa de reincidência fosse alta e variasse em função da faixa etária, e que os perfis de 

reincidentes e não reincidentes fossem distintos. A pesquisa encontrou uma taxa de reincidência 

penitenciária de 30,7% geral, 31,3% para homens e 26% para mulheres. Quanto ao perfil social, identifica 

uma concentração maior de reincidentes nas faixas de idade mais altas, o que reforça o problema da falta 

de delimitação de tempo; o grau de escolaridade, por sua vez, não pareceu influenciar a reincidência.

Já o trabalho de Julião (2009), também para o Rio de Janeiro, procurou analisar o funcionamento dos 

programas laborais e educativos no sistema penitenciário, a percepção dos agentes penitenciários e o 

efeito dessas atividades sobre a reincidência criminal. Com dados do Sistema de Informação Penitenciária 

da Vara de Execuções Penais do Estado do Rio de Janeiro, usa a metodologia de reincidência penitenciária 

(Capdevila; Puig, 2009), com análise para os anos de 1996 a 2006. O trabalho possui 4 hipóteses: o perfil 

dos reincidentes e não reincidentes seriam diferentes; apenados que participam de programas laborais 

e educativos teriam menor reincidência; detentos mais interessados em estudar participariam mais dos 

3  Isto é, o potencial ofensivo do indivíduo, de acordo com seu histórico de delitos.
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programas disponíveis e reincidiriam menos; e a taxa de reincidência dos que participam de práticas 

educativas seria menor do que daqueles que participam de programas laborais. A pesquisa encontrou 

reincidência criminal total de 24%, sendo 24,3% para homens e 15,1% para mulheres. Além disso, o autor 

declara efeito de redução da reincidência: dentre os que trabalharam, 11,2% reincidiram, e 26% dos que 

não trabalharam reincidiram; dentre os que estudaram, apenas 6,3% reincidiram, e 24,2% dos que não 

estudaram reincidiram (Julião, 2009). Cabe mencionar que, nesse estudo, não há garantia de que o viés 

de seleção foi mitigado.

O trabalho do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea, 2015) buscou mapear a reincidência 

criminal em alguns estados brasileiros. Durante as avaliações de coleta, alguns estados apresentaram 

dados falsos, subnotificados ou incompletos, e por isso foram excluídos do estudo, restando 

apenas Paraná, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Alagoas e Pernambuco. Além da identificação da taxa 

de reincidência, a pesquisa tem como foco analisar programas, projetos e iniciativas nos presídios, 

estratégias de implementação de programas, percepção dos agentes penitenciários sobre os programas, 

percepção dos agentes de justiça sobre as políticas de reintegração e a percepção dos apenados sobre 

os programas de que participavam. A coleta de dados aconteceu ao longo de 2013, usando o conceito 

legal de reincidência penitenciária (Capdevila; Puig, 2009), e resultou numa taxa de reincidência de 

24,4%, calculada por média ponderada dos estados.

Sapori, Santos e Maas (2017) desenvolveram pesquisa para Minas Gerais, em que utilizam conceito 

de reincidência genérico (Julião, 2020) ou policial (Capdevila; Puig, 2009), com dados do Sistema de 

Informações Policiais, em congruência com dados do Infopen. O universo da pesquisa foi composto por 

todos os presos das penitenciárias administradas pela Subsecretaria de Administração Prisional de Minas 

Gerais que foram soltos em 2008, sendo 2.116 contemplados pelo critério, dos quais foi selecionada uma 

amostra aleatória de 800 presos, acompanhados ao longo de cinco anos (2008 a 2013). Nessa amostra, o 

resultado da taxa de reincidência criminal foi de 51,4% no total, 53% para homens e 32,7% para mulheres.

Por fim, a pesquisa de reincidência do Grupo de Assessoria, Planejamento e Pesquisa Econômica (Carrillo 

et al, 2022) é a de maior espaço amostral em números de infratores e de estados contemplados no Brasil, 

sendo 979.715 infratores (para o critério de reincidência mais abrangente) e 13 estados. O trabalho foi 

desenvolvido com dados em painel, o que propicia informações sobre o tempo médio de encarceramento, 

e com dois conceitos distintos de reincidência penitenciária. Sob o conceito penitenciário mais restrito – 

que considera reincidência a entrada para cumprimento de pena após saída por decisão judicial, fuga ou 

progressão de pena –, a taxa de reincidência criminal de 2010 a 2021 foi de 33,5%, em até 5 anos. A taxa 

adotada como referência pelo trabalho, porém, considera reincidência a partir de qualquer entrada após 

saída por decisão judicial, fuga ou progressão de pena, e chegou a 37,6% em até 5 anos. Um dos principais 

achados é que a reincidência se dá, principalmente, no primeiro ano (23,1%) e, dentre os presos que 

reincidem no primeiro ano, 29,6% o fazem no primeiro mês.

No Quadro 2, abaixo, segue elencada a literatura discutida nessa seção, com números de reincidência e sua 

tipificação. É possível verificar a grande variabilidade nas taxas, o que corrobora a necessidade de padronização 

dessa medida para o devido acompanhamento de sua evolução no tempo e de sua resposta às intervenções.
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QUADRO 2
Literatura de mensuração da reincidência criminal no Brasil

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Período Estudo Abrangência Tipo de reincidência Resultados 

1975 a 1985 Adorno e Bordini 
(1986)  

SP Penitenciária 46,03% 

1988 Lemgruber (1989) RJ Penitenciária Geral: 30,7% 
Homens: 31,3% 
Mulheres: 26% 

1996 a 2006 Julião (2009) RJ Penitenciária Geral: 24%  
Homens: 24,3% 
Mulheres: 15,1% 

2013 Ipea (2015) RS, PR, MG, RJ, 
ES, AL, PE 

Legal 24,4% 

2008 a 2013 Sapori, Santos e 
Maas (2017) 

MG Policial Geral: 51,4% 
Homens: 53% 
Mulheres: 32,7% 

2010 a 2021 Carrillo et al. (2022) AC, BA, CE, 
DF, MA, MT, 
MS, PB, PR, PI, 
RN, SP, TO 

Penitenciária 37,6% 

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).

Já a literatura nacional de avaliação de impacto de programas de prevenção à reincidência é ainda 

bastante restrita, tendo a busca retornado 15 trabalhos4, entre artigos e textos acadêmicos. Desses, 5 

tratam de intervenções várias (terapia cognitivo-comportamental, programas multifatoriais de reinserção, 

programas com atividades laborais/educacionais) e 105, do método alternativo de reabilitação conhecido 

como Apac (Associação de Proteção e Assistência aos Condenados).

Dos 5 trabalhos com intervenções diversas, 4 puderam ser acessados; destes, apenas 2 apresentam 

grupos de controle. Saffi (2009) tenta avaliar o impacto da abordagem cognitivo-comportamental, mas 

não obtém resultados satisfatórios sobre a redução de reincidência, declarando que isso se deve ao 

pequeno período da intervenção. Já Souza (2021) afirma que atividades laborais em Santa Catarina/ES 

reduziram reincidência em 14%, enquanto atividades educacionais geraram redução de 32%.

Os demais artigos trazem apenas resultados declarados do método Apac, não configurando, portanto, 

trabalhos experimentais ou quase-experimentais, capazes de identificar relação causal entre programa e 

resultados observados. Cabe mencionar, ainda, que o referido método opera com participação voluntária 

dos presos, atraindo, possivelmente, indivíduos mais propensos à ressocialização, gerando viés.

4  Busca na plataforma Google Acadêmico, sem restrição de período, usando os termos “programas reincidência criminal”, “intervenções 
reincidência criminal”, “reincidência APAC”. Foram excluídos artigos descritivos dos problemas carcerários, assim como artigos referentes 
ao sistema prisional de Portugal.

5  Carvalho (2016); Veloso; Silva; Nobre (2016); Andrade; Medeiros (2020); Souza; Medeiros; Cunha (2020); Almeida (2021); Costa (2021); 
Dembogurski; Oliveira; Duraes (2021); Fernandes (2021); Freitas; Silva (2021); Menezes; Lima (2021).
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RESSOCIALIZAÇÃO E REINTEGRAÇÃO

A legislação penal brasileira tem como objetivo basilar a reintegração do apenado à sociedade, como é 

descrito na LEP. Assim, com fulcro no princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, prevê que o 

preso receba assistência nas áreas jurídica, material, educacional, social, religiosa e de saúde (Brasil, 1984).

Admite-se que o objetivo do aprisionamento é que o indivíduo que feriu as normas da sociedade possa 

voltar ao convívio disposto a segui-las. Embora a literatura mostre percepções controversas em torno do 

tema (Baratta, 1990; Julião, 2020), é consensual entre as interpretações almejar alteração na trajetória 

de vida dos encarcerados.

Uma das correntes principais – que discorda da efetividade das prisões como meio de ressocialização – é a 

da criminologia crítica. Segundo seus defensores, a ressocialização implica na violação do livre arbítrio e da 

autonomia do sujeito. Shecaira (1997) afirma que as penas institucionais têm efeito criminógeno, pois mantêm 

os condenados presos à ociosidade, multiplicando seus vícios, e que, quando esses são libertos, retornam 

à sociedade mais propensos ao crime, por conta do estigma e da discriminação pelo resto da sociedade. 

Portanto, há um paradoxo na aplicação da ressocialização pela lei: como pode ocorrer ressocialização quando 

o preso é inserido em um ambiente alheio à sociedade, com normas e cultura diferentes?

Segundo Baratta (1990), depois dos anos 1980, houve uma mudança no discurso sobre as prisões, 

em que era possível identificar duas posturas: a de prevenção especial positiva (ressocialização) e a 

de prevenção especial negativa (neutralização). Atualmente, a discussão caminha em duas direções: a 

realista e a idealista. Segundo o autor, os realistas identificam a ineficácia da prisão como instrumento de 

ressocialização, que a única finalidade da prisão é neutralizar e a pena não significa uma oportunidade de 

reintegração, mas sim um sofrimento imposto como castigo, prevalecendo a prevenção especial negativa. 

Já os idealistas reconhecem o fracasso da prisão como instituição de prevenção especial positiva, mas 

defendem que ela ainda deve ser considerada como lugar de ressocialização, para não se dar cabimento 

a teorias de retribuição e neutralização.

Assim, as duas perspectivas perpetuam contradições; no caso da realista, comete-se a falácia “naturalista”, 

ao elevar a análise positiva à norma ou deduzir normas de fatos. No segundo caso, comete-se a 

falácia “idealista”, onde se apresenta uma contraproposta que não pode ser concretizada, uma norma 

impossível (Baratta, 1990). Para Baratta, a discussão se trata de uma falsa questão: a melhor prisão para 

ressocialização é a que não existe, mas existem prisões piores que outras, e por isso deve-se identificar 

políticas e programas capazes de alterar a trajetória do apenado. Ressalta, por fim, a necessidade de 

abertura da prisão à sociedade e, reciprocamente, da sociedade para a prisão, pois entende impossível 

segregar pessoas pretendendo sua ressocialização.

Nesse sentido, a literatura tende à rejeição do termo “ressocialização” (Baratta, 1990; Sá, 2005), pois 

esse conceito pressupõe uma participação passiva do apenado e ativa das instituições, sendo esse ideal 

uma herança anacrônica da criminologia positivista. Em contrapartida, é defendido o uso do termo 

“reintegração social”, por indicar que o apenado seria reincluído na sociedade, um processo “no qual os 

cidadãos reclusos se reconheçam na sociedade e esta, por sua vez, se reconheça na prisão” (Baratta, 1990).

A reabilitação do apenado para o convívio social depende, dentre outros fatores, das características do 

ambiente em que cumpre sua pena (Dembogurski; Oliveira; Duraes, 2021; Dick, 2021; Queiroz; Gonçalves, 
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2020; Passos, 2020; Machado; Sloniak, 2015). No caso brasileiro, as condições das prisões são, em geral, 

precárias, a começar pela taxa de ocupação. Segundo dados do Conselho Nacional do Ministério Público 

(CNMP), no segundo trimestre de 2021, as prisões masculinas tinham ocupação de 142,84%, apresentando 

superlotação em todas as regiões do país; as prisões femininas, por sua vez, operavam acima da capacidade 

no Centro-Oeste (111,5%;), no Nordeste (106,34%) e no Sul (100,33%) (Brasil, 2022). Além disso, apenas 

um em cada três presídios separa os presos com base em necessidades de intervenção e periculosidade 

(Passos, 2020). Dessa forma, indivíduos com diferentes potenciais de ofensa e de reabilitação são expostos 

às mesmas intervenções, o que não segue os preceitos da abordagem risk-need-responsivity6.

Essa interação possibilita, segundo Passos (2020), a cooptação do preso de menor periculosidade pelas 

facções, em razão de sua necessidade de garantir melhores condições de vida e segurança ao longo do 

cumprimento da pena. Os dados de 2021 do CNPM apontam que, dentre os 1.400 estabelecimentos 

visitados, houve registros de mortes em 243 (17,4%), maus tratos em 15 (1,1%) e lesão corporal em 

184 (13,1%), evidenciando que as prisões podem ser ambientes insalubres, nos quais os apenados se 

beneficiariam da proteção de um grupo organizado.

Em liberdade, o indivíduo enfrenta o estigma de ter sido preso, o que dificulta seu acesso ao mercado 

de trabalho (Dembogurski; Oliveira; Duraes, 2021), e a maioria das reentradas no sistema penal ocorre 

já nos primeiros meses após soltura (Carrillo et al., 2022). É imprescindível, então, propiciar educação 

e profissionalização nas prisões, de forma a facilitar obtenção de emprego e minimizar as chances de 

reincidência (Dick, 2021).

A literatura, porém, indica precariedade também nessas iniciativas no país, relatando problemas de 

liberação de recursos para execução de projetos de trabalho em regime fechado e estruturas deficientes 

para essas atividades (Queiroz; Gonçalves, 2020; Machado; Sloniak, 2015). Os dados do CNPM de 2020 

reafirmam essa realidade: em todo o país, apenas 13,34% dos homens presos trabalham internamente 

e 2,35%, externamente; 25,33% das mulheres presas trabalham internamente e 6,65%, externamente 

(Brasil, 2022). Além disso, não há oficinas de trabalho na maioria dos estabelecimentos prisionais do 

país (Sudeste: 48,16%; Sul: 45,83%; Centro-Oeste: 41,09%; Norte: 38,1%; Nordeste: 36,31%), mas há um 

esforço para a realização de parcerias com entidades públicas e privadas na reserva de vagas de emprego 

para detentos (Sudeste: 59,19%; Sul: 77,08%; Centro-Oeste: 55,04%; Norte: 48,57%; Nordeste: 31,85%).

Quanto ao acesso à educação, dos 759 estabelecimentos verificados no ano de 2020 pelo CNMP, há 

assistência educacional em 474 (63,45%) em todos os níveis, a saber: alfabetização (56,92%), Ensino 

Fundamental (62,19%), Ensino Médio (47,17%), ensino profissionalizante (29,51%) e ensino superior 

(10,54%). As vagas, entretanto, sobram: no Centro-Oeste, a ocupação é de 72,52%, seguida por 64,37% 

no Norte, 58,72% no Nordeste, 57,93% no Sudeste, e 56,26% no Sul (Brasil, 2022).. A subutilização pode 

resultar de desinteresse por parte dos presos ou de inadequação da oferta de ensino.

Em suma, as penitenciárias brasileiras parecem gerar condições inferiores às ótimas para a reabilitação 

dos apenados, o que pode influenciar nos resultados das intervenções que objetivam preparar o indivíduo 

para o retorno ao convívio social.

6  Abordagem para avaliar e tratar criminosos que se baseia na avaliação do risco de reincidência, das necessidades criminogênicas e da 
capacidade de resposta individual a intervenções específicas (Bonta; Andrews, 2007).
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CONTRIBUIÇÕES DA ECONOMIA

Gary Becker (1968) identificou que, na decisão do potencial infrator, é avaliado o efeito das possíveis 

penalidades, a probabilidade de ser condenado, a recompensa esperada do crime, o custo moral, o custo 

de planejamento e o rendimento do trabalho lícito, sua opção externa. O modelo é útil na análise da 

reintegração do preso, pois sugere dois pontos que podem afetar o comportamento criminal: aumentar 

os custos esperados dos delitos ou aumentar o retorno esperado por atividades lícitas.

A passagem pela prisão pode significar uma desvantagem no mercado de trabalho, dado que a população 

privada de liberdade tem baixa escolaridade, pouca experiência de trabalho formal e histórico criminal 

(Lattimore; Witte; Baker, 1987). Shecaira (1997), ao descrever o paradoxo da reintegração e o estigma 

social da prisão, indica a possibilidade de efeito sinalização (Spence, 1973) do apenado que, em um 

mercado de informação assimétrica, reduz empregabilidade e rendimentos esperados no mercado 

lícito. Além disso, há indícios de que o trabalho prisional, por sua especificidade, nem sempre aumenta 

empregabilidade de ex-detentos (Jorge; Carvalho, 2006).

Desse modo, em congruência com o modelo inicial de Becker, algumas implicações são identificadas: o 

ex-presidiário tem menor tempo de trabalho que um indivíduo que não passou pelo sistema prisional e, 

além disso, seu trabalho dentro da prisão tem efeito menor em sua valorização no mercado de trabalho. 

Assim, o indivíduo que completa sua pena tende a receber um salário menor que a média do mercado, o 

que pode intensificar os ganhos líquidos do trabalho ilícito.

METODOLOGIA

A abordagem utilizada neste trabalho foi de revisão bibliográfica, fazendo um levantamento das publicações 

acerca do tema no Brasil e uma revisão sistemática de evidências de intervenções voltadas para reintegração 

social na literatura internacional, utilizando o instrumental proposto pelo Maryland Report, com auxílio do 

Guide to scoring methods using the Maryland Scientific Methods Scale (WWCLEG, 2015).

Identificar a reincidência criminal no Brasil é basilar, contudo, reconhecer o indicador é apenas uma 

das ferramentas para se analisar a eficácia do sistema penal. Por isso, é necessário avaliar as medidas 

tomadas e identificar estatisticamente os seus efeitos, especialmente atribuindo causalidade. Essa é uma 

tarefa fundamental para a literatura de políticas públicas, justificando a pertinência do Método de Escala 

Científica de Maryland.

Na ausência de quantidade significativa de trabalhos experimentais ou quase-experimentais brasileiros a 

serem pontuados, optou-se por fazer uma revisão de estudos internacionais disponíveis na plataforma do 

National Institute of Justice (NIJ) dos Estados Unidos.

CRITÉRIOS DE INCLUSÃO

Para identificar intervenções eficazes na reintegração social dos presos de forma transparente quanto 

à metodologia, utilizou-se o formato PICO – Participants, Intervention, Control, Outcome, no original – 

(Richardson et al., 1995) para descrever a questão de pesquisa:
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• Participantes: indivíduos adultos privados de liberdade que participem de algum programa de 

intervenção;

• Intervenção: qualquer tipo de intervenção, aplicada por lei, programa, projeto ou planos, de caráter 

público ou privado;

• Controle: o estudo precisa ter um grupo de controle para comparação de resultados;

• Resultado: o estudo precisa avaliar o efeito das intervenções em algum conceito de reincidência criminal.

Apenas artigos publicados foram incluídos, sem restrições de idioma, localidade ou período. Foram 

considerados trabalhos que aferiram diversos tipos de reincidência, inclusive as que são características da 

legislação de outros países, como a reincidência por ferir termos de liberdade condicional. 

CRITÉRIOS DE EXCLUSÃO

Trabalhos que não estavam disponíveis ao acesso público foram descartados. Além disso, qualquer 

intervenção que objetivava influenciar a reincidência criminal por meio de algum aspecto específico, 

como o tratamento e a prevenção de HIV, mas não avaliasse taxa de reincidência, também foi excluída da 

análise. Qualquer republicação ou repetição do mesmo artigo também foi excluída.

Trabalhos com contextos muito específicos de outros países também foram desconsiderados; casos, por 

exemplo, em que a legislação é diferente e o programa foca em um crime que não é descrito no código 

penal brasileiro.

MÉTODO DE BUSCA

Foi utilizado o agregador americano de programas de segurança pública Crime Solutions do NIJ. Dentro do 

sítio, foi consultado o tópico “Corrections & Reentry”, com população alvo “Prisoners” e descritor (keyword) 

“recidivism”; nenhum outro filtro foi aplicado na busca.

O portal Crime Solutions se mostrou uma opção coerente, pois sua finalidade é catalogar e avaliar 

programas e práticas que passaram por rigorosas avaliações. O agregador possui, majoritariamente, 

intervenções nos Estados Unidos da América (EUA), mas também contempla estudos de outros países.

AVALIAÇÃO DOS TRABALHOS

Decidiu-se avaliar os trabalhos com enfoque no tipo de abordagem metodológica do estudo, com 

prioridade para trabalhos mais próximos do padrão-ouro do estudo randomizado controlado (ERC), e 

abordagens quase-experimentais. Nesse sentido, a escala de Maryland (WWCLEG, 2015) visa classificar 

exatamente essas características, identificando não só a metodologia, mas as possíveis falhas de 

desenho que geram vieses.
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QUADRO 3
Níveis de robustez experimental baseado na escala de MarylandQuadro 3: Níveis de robustez experimental baseado na escala de Maryland 

Tipo de estudo Nível na escala de 
Maryland 

Descrição 

Não experimental Nível 1 Trabalho que identifica a existência de correlação entre 
intervenção e resultados relativos à criminalidade, mas não 
possibilita estabelecer uma relação de causalidade. 

Nível 2 Abordagem de comparação antes e depois, sem utilização de grupo 
de controle ou com grupo de controle não equivalente. 

Quase-
experimental 

Nível 3 Introdução de métodos de pareamento do grupo de controle e 
intervenção, uso de variáveis de controle adequadas e métodos 
estatísticos. 

Nível 4 Junto das condições do Nível 3, agrega elementos de quase 
aleatoriedade, indicando que o grupo de controle e de intervenção 
diferem apenas na alocação do tratamento. 

Experimental Nível 5 Nível reservado a estudos que explicitam a randomização dos 
grupos de controle e teste, sendo os estudos randomizados 
controlados (ERC) o referencial. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em WWCLEG, 2015.

Assim, foram identificados todos os estudos que fundamentaram os programas encontrados no Crime 

Solutions e classificados seguindo essa lógica. O ponto de corte para avaliação de resultados foi do Nível 

3 para mais, propondo uma revisão dos trabalhos experimentais e quase-experimentais. Além disso, 

foram categorizadas como: (1) “intervenções que funcionam” aquelas que geram resultados significativos 

na diminuição da reincidência; e (2) “intervenções que não funcionam” aquelas que geram aumento 

significativo da reincidência ou têm efeito nulo.

RESULTADOS

RESUMO DOS METADADOS DE PESQUISA

De um total de 682 programas no Crime Solutions, 67 correspondiam aos descritores e filtros de interesse, 

que continham referências a 75 artigos no total. Destes, dados os critérios de inclusão e exclusão, 

resultaram 17 trabalhos com escore 3 ou superior. Ressalta-se que, depois da imposição dos critérios, 

restaram apenas programas aplicados nos EUA.
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FIGURA 1
Fluxograma da seleção de artigos

Figura 1: Fluxograma da seleção de artigos 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2022). 

APLICAÇÃO DA ESCALA DE MARYLAND

No processo de pontuação, foram avaliadas tanto a metodologia quanto as possíveis fragilidades de cada 

trabalho. Nos casos em que um trabalho possuía mais de uma metodologia de avaliação, a pontuação 

inicial era da metodologia de maior robustez. Por outro lado, a identificação de falhas se deu de forma 

mais rigorosa, e qualquer aspecto que enfraquecesse a hipótese de randomização foi considerado, além 

dos erros de processo já mencionados na Escala. Falhas comuns foram o atrito dos participantes e o viés 

de seleção em intervenções com voluntários; artigos que relataram atrito gerador de viés foram excluídos. 

Assim, os artigos foram pontuados e seguem descritos no Quadro 4, a seguir.
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QUADRO 4
Classificação final dos artigos segundo escala de MarylandQuadro 4: Classificação final dos artigos segundo escala de Maryland 

Nível na escala 
de Maryland 

Artigos 

Nível 1 ● The Dangerous Mentally Ill Offender Program (Mayfield, 2009) 

Nível 2 ● Evaluation of the Allegheny County Jail Collaborative Reentry Programs 
(Willison et al., 2014) 

● Reconviction Following a Cognitive Skills Intervention (Travers et al., 2013) 
● Three-Year Reincarceration Outcomes for Amity In-Prison Therapeutic 

Community and Aftercare in California (Wexler et al., 1999) 
● Amity Prison-Based Therapeutic Community: 5-year outcomes (Prendergast et 

al., 2004) 
● Community In-Reach Through Jail Reentry: Findings from a Quasi-

Experimental Design (Miller; Ventura, 2010) 
● Increased Earned Release from Prison (Drake et al., 2009) 
● The Effects of Postsecondary Correctional Education (Winterfield, 2009) 
● Quehanna Motivational Boot Camp (Pennsylvania Department of Corrections, 

2016) 
● Supportive Housing for Returning Prisoners (Fontaine, 2012) 
● Reducing Juvenile Recidivism Through Specialized Reentry Services (Calleja et 

al., 2016) 
● The Effects of Private Prison Confinement on Offender Recidivism (Duwe et al., 

2013) 
● Returning to Work After Prison: Final Results for the Transitional Jobs Reentry 

Demonstration (Jacobs, 2012) 

Nível 3 ● Evaluation of the Impact of the HM Prison Service Enhanced Thinking Skills 
Programme on Reoffending Outcomes of the Surveying Prisoner Crime 
Reduction (SPCR) Sample (Sadlier, 2010) 

● Community Mediation Maryland: Reentry Mediation In-Depth Recidivism 
Analysis (Flower, 2014) 

● Creating Lasting Family Connections (McKiernan et al., 2013) 
● Prison Visitation and Recidivism (Mears et al., 2011) 
● Correctional Industries Preparing Inmates for Re-entry (Smith et al., 2006) 
● The Effects of Prison Visits from Community Volunteers on Offender 

Recidivism (Duwe; Byron, 2016) 
● Smoothing the Path from Prison to Home (Wilson et al., 2005) 
● Improving Reentry for Ex-Offenders in San Diego County (Mulmat et al., 2012) 

Nível 4 ● An Experimental Evaluation of a Comprehensive Employment-Oriented Prisoner 
Re-entry Program (Cook et al., 2014) 

● The Georgia Cognitive Skills Experiment Phase I (Voorhis et al., 2001) 
● An Evaluation of the Minnesota Comprehensive Offender Reentry Plan 

(MCORP) Pilot Project: Final Report. St. Paul, Minn (Duwe, 2013) 
● The Georgia Cognitive Skills Experiment Phase II (Voorhis et al., 2002) 
● Sandhills Vocational Delivery System Experiment (Lattimore; Witte; Baker, 

1987) 
● An Evaluation of Seven Second Chance Act Adult Demonstration Programs 

(D'Amico; Kim, 2018) 
● Chronic Juvenile Offenders Final Results from The Skillman Aftercare 

Experiment (Greenwood; Deschenes; Adams, 1993) 
● How Damaging is Imprisonment in the Long-Term? (Killias et al., 2010) 

Nível 5 ● Coming Home to Harlem (Ayoub; Pooler, 2015) 

 
 Fonte: Elaborado pelos autores (2022).
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PROGRAMAS EFICAZES E INEFICAZES

Com o intuito de facilitar a visualização dos programas e seus resultados, trabalhos foram agrupados por 

tipos de intervenção, como descrito no Quadro 5, abaixo.

QUADRO 5
Categorias de intervenção e respaldo empíricoQuadro 5: Categorias de intervenção e respaldo empírico 

Intervenção Descrição Artigos 

Acompanhamento 
em liberdade 

Intervenções que se 
baseiam em 
acompanhar o 
indivíduo após 
soltura, ajudando-o 
em suas principais 
queixas e o 
conectando com 
serviços de apoio. 

Funciona: 
● Coming Home to Harlem (Ayoub; Pooler, 2015) 

 
Não funciona: 

● Sandhills Vocational Delivery System Experiment 
(Lattimore; Witte; Baker, 1987) 

● How Damaging is Imprisonment in the Long-Term? 
(Killias et al., 2010) 

Empregabilidade Ações voltadas para 
desenvolver a 
empregabilidade dos 
apenados e inseri-los 
no mercado de 
trabalho. 

Funciona: 
● Correctional Industries Preparing Inmates for Re-entry 

(Smith et al., 2006) 
 

Não funciona: 
● An Experimental Evaluation of a Comprehensive 

Employment-Oriented Prisoner Re-entry Program 
(Cook et al., 2014) 

Habilidades 
cognitivo-
comportamentais 

Treinamento de 
habilidades cognitivas 
e controle de 
comportamento. 

Funciona: 
● Evaluation of the Impact of the HM Prison Service 

Enhanced Thinking Skills Programme on Reoffending 
Outcomes of the Surveying Prisoner Crime Reduction 
(SPCR) Sample (Sadlier, 2010) 
 

Não funciona: 
● The Georgia Cognitive Skills Experiment Phase I 

(Voorhis et al., 2001) 
● The Georgia Cognitive Skills Experiment Phase II 

(Voorhis et al., 2002) 

Planejamento de 
libertação 

Ações pautadas na 
criação de roteiro de 
soltura do apenado. 

Funciona: 
● An Evaluation of the Minnesota Comprehensive 

Offender Reentry Plan (MCORP) Pilot Project: Final 
Report. St. Paul, Minn (Duwe, 2013) 

 
Não funciona: 

● Smoothing the Path from Prison to Home (Wilson et 
al., 2005) 

● An Evaluation of Seven Second Chance Act Adult 
Demonstration Programs (D'Amico; Kim, 2018) 

● Chronic Juvenile Offenders Final Results from The 
Skillman Aftercare Experiment (Greenwood; 
Deschenes; Adams, 1993) 

● Improving Reentry for Ex-Offenders in San Diego 
County (Mulmat et al., 2012) 

Visitação Projetos que 
envolvam a visitação 
por familiares, 
funcionários ou 
voluntários. 

Funciona: 
● Community Mediation Maryland: Reentry Mediation 

In-Depth Recidivism Analysis (Flower, 2014) 
● Prison Visitation and Recidivism (Mears et al., 2011) 
● The Effects of Prison Visits from Community 

Volunteers on Offender Recidivism (Duwe; Byron, 
2016) 

● Creating Lasting Family Connections (McKiernan et 
al., 2013) 

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).

Quadro 5: 
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ACOMPANHAMENTO EM LIBERDADE

Bastante característico do sistema penal dos Estados Unidos, o acompanhamento em liberdade busca 

acompanhar os infratores durante o período de liberdade condicional ou plena, e facilitar seu processo 

de reintegração. Alguns trabalhos apresentam períodos de intervenção antes e depois da soltura; 

em sua maioria, buscam oferecer informações úteis, como mediar acesso a programas gratuitos de 

tratamento para usuários de drogas, oportunidades de emprego, serviços de acesso a moradia, dentre 

outros benefícios.

Nesse tipo de intervenção, um trabalho teve resultados satisfatórios (Ayoub; Pooler, 2015) e outros dois 

não encontraram efeito (Lattimore; Witte; Baker, 1987; Killias et al., 2010) sobre reincidência. O primeiro 

artigo trata de um estudo randomizado controlado minucioso, com planejamento de soltura, assistência 

jurídica, coordenação de serviços de apoio e incentivos positivos para sucesso dos indivíduos em sua 

reintegração. Nesse programa, o índice penitenciário de reincidência foi de 51% para tratados e 56% para 

controle, além de efeitos benéficos na empregabilidade, já que, na média, os tratados trabalharam mais 

que o dobro de horas do que aqueles do grupo de controle.

Já o estudo de Lattimore, Witte e Baker (1987) promoveu acompanhamento de infratores de 18 a 22 anos, 

e se baseou em atividades preparatórias para reintegração em comunidade e realocação no mercado de 

trabalho. Foram registrados atrito e contaminação do grupo de controle, além da ausência de efeito sobre 

reincidência. O terceiro trabalho (Killias et al., 2010) avaliou substituição da pena por acompanhamento e 

serviço comunitário, partindo da premissa de que a prisão no longo prazo teria efeitos negativos, então 

encurtar a pena ao substituí-la por serviços poderia acelerar a reintegração e diminuir os impactos da 

privação de liberdade. Teve, também, problemas com atrito e não demonstrou efeito sobre reincidência.

EMPREGABILIDADE

Em congruência com a discussão sobre incentivo ao trabalho lícito, as intervenções que buscam fomentar 

a empregabilidade corroboram a teoria econômica (Becker, 1968).

Cook et al. (2014) argumentam que o trabalho lícito aparenta baixa efetividade, pois metade do grupo 

de controle registrou rendimento menor que US$ 500,00 no primeiro ano, tendo o grupo de tratados 

alcançado parâmetros apenas ligeiramente maiores. Mais especificamente, os autores argumentam que o 

trabalho formal não parece ser um dos fatores definitivos na reintegração no primeiro ano, considerando 

a possibilidade de trabalhos informais, não declarados, serem mais acessíveis à população com histórico 

criminal. Cabe salientar que nos EUA, local do estudo, alguns estados não regulam a utilização de 

histórico criminal no processo de contratação, o que pode intensificar o efeito sinalização da condenação 

do indivíduo. De todo modo, os autores ressaltam os efeitos positivos do aumento do investimento em 

capital humano dos reclusos.

O estudo de Smith et al. (2006) avalia um programa de parceria entre setor privado e prisão, em que o prisioneiro 

é inserido em ambientes de trabalho realistas, recebe salário e desenvolve habilidades comercializáveis 

para aumentar seu potencial de empregabilidade quando em liberdade. O trabalho, porém, não detalha o 

processo do programa, restringindo-se a avaliar a lei do sistema de justiça prisional dos EUA desde 1979. Em 

suma, os autores ressaltam resultados significativos em diversos indicadores de empregabilidade (taxa de 
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empregabilidade no primeiro ano, média salarial, duração do primeiro emprego etc.), além de redução da 

reincidência em 7 pontos percentuais – 6 pontos percentuais já no primeiro ano em liberdade.

HABILIDADES COGNITIVO-COMPORTAMENTAIS

Terapias cognitivo-comportamentais (TCC ou CBT – Cognitive Behavioral Therapy), que se tornaram mais 

proeminentes no início do século XXI, se baseiam em utilizar exercícios para desenvolver, em indivíduos 

de médio e alto risco, habilidades de solução de problemas, pensamento crítico e autocontrole.

Na revisão de Sadlier (2010), percebe-se que os primeiros estudos da técnica foram controversos, em 

razão da ambiguidade dos resultados. Sobre isso, o trabalho identifica que um problema comum era o de 

limitação metodológica no que se referia ao controle do viés de seleção por conta de fatores de risco não 

observados. Como solução, foram introduzidas variáveis de controle para representar a dinâmica de risco 

dos presos (por exemplo, uso de drogas, situação domiciliar, motivação, atitudes, educação, estado civil). 

O trabalho teve resultados significativos: o grupo de teste teve taxa de reincidência legal de 27,2% em 

comparação com o grupo de controle, com 33,5% de reincidência em um ano.

Dois artigos citados por Sadlier (2010) foram contemplados na revisão sistemática, se tratando de 

avaliações do mesmo programa em duas fases (Voorhis et al., 2001; 2002). De fato, como mencionado 

por Sadlier, as avaliações de Voorhis et al., por mais que configurassem ERCs, relatam atrito com potencial 

viés. Esses não aferiram resultados significantes na reincidência criminal, reconhecendo a baixa taxa de 

adesão ao programa, por mais que relatassem percepção positiva dos tratados.

PLANEJAMENTO DE LIBERTAÇÃO

A categoria mais representativa em estudos é a de planejamento de libertação, que também se mostra 

uma das iniciativas mais comuns no sistema penal dos Estados Unidos. Trata-se de uma gestão de caso 

individual que busca identificar o contexto do infrator e situá-lo nos possíveis caminhos de reintegração, 

de acordo com suas necessidades.

O trabalho que demonstrou o sucesso da intervenção (Duwe, 2013) fundamentou-se em construir 

laços colaborativos entre assistentes sociais e agentes de supervisão nas comunidades. Desse modo, 

possibilitou planejamento de reintrodução dinâmico e integrado com a comunidade. A intervenção 

iniciava dentro da prisão, com os assistentes sociais auxiliando os infratores a encontrarem emprego, com 

treinamento vocacional, educação, moradia, mentoria, programas religiosos e de transferência de renda. 

O resultado na diminuição da reincidência foi significativo, mas é importante ressaltar que a metodologia 

de aferição da reincidência não foi consistente, pois houve grande variabilidade no intervalo de tempo 

entre libertação e reincidência (18 a 53 meses) dos indivíduos. De todo modo, são relatadas reduções de 

risco relativo de nova detenção (-20%), de nova condenação (-21%) e de retorno à prisão (-24%). Além 

disso, participantes reincidiram com menor frequência e com maior lapso temporal, ‘sobrevivendo’ mais 

tempo em comunidade sem incorrer em crime.

Os outros trabalhos da categoria não apontam efeitos sobre a reincidência; em especial, D’Amico e Kim 

(2018) identificaram um aumento na reincidência criminal no grupo de intervenção. Esses resultados 
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sugerem mais atenção a ações intensas de curto prazo, como era o caso do programa em questão, que 

visava uma intervenção de planejamento de baixo custo.

VISITAÇÃO

A visitação se destaca por ser umas das mais diretas categorias de intervenção, mas com diversos tipos 

de aplicação. Há um trabalho focado em criar relacionamentos familiares entre infratores usuários de 

drogas (McKiernan et al., 2013), com resultados significativos tanto na diminuição da reincidência quanto 

na diminuição da incidência de comportamentos antissociais; mais especificamente, indivíduos no grupo 

de controle apresentaram chance 2,94 maior de praticar novo crime.

Outros dois programas voltam-se para a visitação pelos familiares dos presos, a fim de que discutissem 

o passado do detento e seu caminho de reinserção na sociedade em uma sessão mediada (Flower, 2014; 

Mears et al., 2011). Ambos apresentam resultados significativos na diminuição da reincidência criminal: no 

primeiro, quedas de 12% na probabilidade de ser detido e de 9% na probabilidade de nova condenação, 

além de maior tempo até o indivíduo cometer novo delito; no segundo, queda de 8,3% da reincidência de 

indivíduos que receberam oito ou mais visitas.

No último programa (Duwe; Byron, 2016), voluntários – em sua maioria líderes religiosos ou comunitários – 

tiveram a oportunidade de contribuir no processo de reintegração dos presos. Os resultados na diminuição 

da reincidência penitenciária foram significativos: 52,6% no grupo de tratados em comparação com 62,7% no 

grupo de controle, fortalecendo a hipótese de que o senso de comunidade pode gerar efeito de dissuasão.

Nesses trabalhos, os autores ressaltam, por fim, que: i) o número de sessões de visitação importa (mais é 

melhor do que menos); ii) o efeito marginal da visitação é decrescente. Esses resultados são de especial 

interesse, dado que a visitação é prevista no código penal brasileiro e já ocorre nos presídios; segundo 

o art. 41, inc. X, é direito do preso visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em dias 

determinados (Brasil, 1984). Entretanto, o que parece ter resultado é uma visitação mediada, diferente 

da implementada no país atualmente.

CONCLUSÃO

A análise da literatura evidencia necessidade de informações mais precisas acerca da reincidência criminal 

no Brasil. Em virtude da dificuldade do acesso a dados públicos (Julião, 2020) e interpretações distintas do 

conceito de reincidência, não foi possível apresentar taxas para todos os estados brasileiros.

A literatura sobre reintegração se mostra bastante crítica ao sistema prisional vigente, defendendo que o 

processo de reclusão marginaliza ainda mais os infratores e se torna um dos determinantes da persistência 

do comportamento ilícito (Shecaira, 1997; Baratta, 1990). Nesse sentido, as evidências encontradas 

reforçam alguns conceitos da reintegração social, em especial ao identificar efeitos positivos na conexão 

com a comunidade (Flower, 2014; Mears et al., 2011; Duwe; Byron, 2016; McKiernan et al., 2013).

Quanto às intervenções, todas as categorias apresentam ao menos uma aplicação de sucesso, abrindo 

caminho para replicações no Brasil e testes da sua validade externa. Intervenções que não funcionam, por 
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sua vez, são úteis para identificar falhas de processo ou de desenho e evitar repeti-las. No que tange à 

metodologia, 9 trabalhos utilizam estudos randomizados controlados, mas 8 deles acusam atrito, jogando 

luz aos problemas de adesão ao tratamento e dificuldade de acompanhamento dos grupos.

Algumas características foram identificadas como princípios para o sucesso das intervenções, a saber: a 

continuidade do tratamento dentro e fora da prisão; a participação de membros da comunidade, como família, 

líderes religiosos e voluntários (Duwe; Byron, 2016; Mears et al., 2011; Flower, 2014; McKiernan et al., 2013); 

intervenções de longa duração (Ayoub; Pooler, 2015); envolvimento em atividades de trabalho realistas, 

semelhantes ao mercado de trabalho fora da prisão (Smith et al., 2006). Por outro lado, algumas características 

parecem prejudiciais, como intervenções intensivas de curto período (Wilson et al., 2005) e intervenções muito 

generalistas (Mulmat et al., 2012). Uma das categorias que se destaca na possível convergência com o cenário 

brasileiro é a de visitações, porque esse é direito descrito no código penal brasileiro e já se implementa; entretanto, 

os bons resultados parecem estar relacionados a visitas mediadas, o que precisaria ser, ainda, integrado à prática.

Por fim, cabe ressaltar a limitação desses resultados no contexto brasileiro. Como identificado na 

fundamentação teórica, o conceito de reincidência pode variar bastante a depender do contexto jurídico 

e da disponibilidade de dados; em caso de legislações de países diferentes, por exemplo, há de se esperar 

que as taxas de reincidência sejam fundamentalmente diferentes, tanto em dimensão como em conceito. 

A proeminência de certos regimes penais pode não ser tão comum no Brasil quanto em outros países e 

vice-versa. É possível, ainda, que os determinantes de engajamento com o crime em outros países difiram, 

o que significa que o que funciona internacionalmente talvez não atinja os mesmos resultados ao ser 

replicado internamente. De todo modo, dada a carência na literatura nacional no âmbito experimental, a 

experiência de políticas públicas em outros países é útil como ponto de partida.

Um aspecto não abordado neste trabalho é a análise de custo-benefício dessas políticas, ponto válido a ser 

explorado em estudos futuros. Uma intervenção pode diminuir despesa pública com prisões ao aumentar o 

tempo médio para a reincidência, por exemplo, mesmo que a taxa de reincidência não tenha diminuído. Há muitos 

pontos de interesse na questão de mitigação de custos, que podem ajudar a justificar e atrair investimentos no 

desenvolvimento de pesquisas nas prisões e fundamentar as escolhas dos gestores de recursos.
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